
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.977 - CE (2018/0261028-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE IPU 
ADVOGADOS : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO  - CE006615 

 ESIO RIOS LOUSADA NETO  - CE018190 
AGRAVADO  : ANTONIO DE SOUSA CAMELO 
ADVOGADO : JOÃO PAULO JÚNIOR  - CE011081 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

REINTEGRAÇÃO A CARGO. EXONERAÇÃO DE SERVIDORES 
CONCURSADOS DEVE OCORRER EM OBSERVÂNCIA AO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E À AMPLA DEFESA. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO STJ. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Antônio de 
Sousa Camelo, em que pleiteia a reintegração ao cargo do qual alega ter sido 
irregularmente exonerado, bem como o pagamento das remunerações devidas 
no período de afastamento. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No 
Tribunal de origem, a sentença foi mantida. 

II - Esta Corte Superior possui entendimento consolidado no 
sentido de que a exoneração de servidores concursados e nomeados para 
cargo efetivo, ainda que em estágio probatório, deve ser efetuada com 
observância do devido processo legal e do princípio da ampla defesa. Ademais, 
é pacífico também o entendimento de que a invalidação do ato administrativo 
que repercute no campo de interesses individuais de servidores imprescinde de 
prévia instauração de processo administrativo, no qual seja assegurado o 
exercício da ampla defesa e do contraditório. Neste sentido: REsp 
1685839/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
05/09/2017, DJe 13/09/2017; AgRg no AREsp 594.615/PA, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 20/11/2014, DJe 04/12/2014 
e RMS 24.091/AM, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 22/02/2011, DJe 28/03/2011. No mesmo sentido, o 
Supremo Tribunal Federal consolidou seu entendimento em repercussão geral 
no RE 594296, Relator(a):  Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 
21/09/2011, Repercussão Geral, DJe-030 Divulg 10-02-2012 Public 
13-02-2012.

III - Também, não há que falar violação da Lei Complementar n. 
101/2000, uma vez que o fundamento acima mencionado, exoneração de 
servidor concursado oportunização do contraditório e ampla defesa, é suficiente 
para manter o julgado recorrido hígido.

IV - No mais, a jurisprudência desta Corte  Superior é firme no 
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sentido de que a reintegração de Servidor Público que decorre  da  ilegalidade  
de  demissão,  implica  na sua anulação  e  no  conseqüente  pagamento  dos  
reflexos  financeiros correlatos.  Confira-se: AgInt no REsp 1699141/RJ, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/03/2018, DJe 
21/03/2018 e AgRg no AREsp 274.826/PI, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, julgado em 16/05/2013, DJe 23/05/2013. Desta forma, 
aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do 
referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional.

V - Ademais, a interpretação de dispositivos legais que exigem o 
reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em sede de recurso 
especial, em vista do óbice contido no enunciado n. 7 (a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial) da Súmula do STJ. 

VI - Agravo interno improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.977 - CE (2018/0261028-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, objetivando reformar o acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, assim ementado:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL E 
REEXAME NECESSÁRIO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
REJEIÇÃO. EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 
CONCURSADO SEM O DEVIDO PROCESSO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. DIREITO DO IMPETRANTE À REINTEGRAÇÃO E À 
PERCEPÇÃO DOS VENCIMENTOS. REEXAME NECESSÁRIO E APELO 
CONHECIDOS, MAS IMPROVIDOS.

1. Servidor Público concursado exonerado sem o devido processo legal 
requer sua reintegração no cargo público, com a percepção dos vencimentos durante 
o período em que permanecera afastado;

2. Preliminarmente, requer a nulidade de sentença por cerceamento de 
defesa. Prova exclusivamente documental, torna-se desnecessária a realização de 
dilação probatória. Ao Juiz é permitido julgar antecipadamente a lide quando a 
questão de mérito for unicamente de direito, a teor do dispõe o art. 330, I do 
CPC/73, atualmente, art. 355, I do CPC/15. Preliminar afastada.

3. Assegurado pelo artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, o direito 
ao contraditório e à ampla defesa no curso dos processos administrativos e judiciais 
traduz, indiretamente, a dignidade da pessoa humana, valor maior consagrado na 
Carta Magna.

4. O artigo 37, caput, da Constituição submete a Administração Pública ao 
princípio da legalidade, ao tempo em que o art. 41, § 1°, da Lei Maior, assegura que 
o servidor só perderá o cargo após processo administrativo em que lhe seja 
assegurado ampla defesa.

5. Ainda que fossem constatadas possíveis irregularidades no concurso 
público em questão, caberia à autoridade instaurar processo administrativo e 
determinar a intimação do recorrido a fim de que este pudesse responder pelo fato. 
Assim não o fazendo, violou o devido processo legal, a ampla defesa e o 
contraditório, princípios expressamente contemplados pela Constituição Federal.

6. Apelação e Reexame conhecidos, mas improvidos.

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Antônio de Sousa Camelo, 

em que pleiteia a reintegração ao cargo do qual alega ter sido irregularmente exonerado, bem 

como o pagamento das remunerações devidas no período de afastamento.
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Deu-se, à causa, o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).

No recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 73, V, da Lei nº 

9.504/97; 42 da LC n° 101/2000; e 884 do CC/02. 

Sustenta, em síntese, que a exoneração foi regular, uma vez que a admissão do 

ora Recorrido teria decorrido de ato administrativo ilegal, portanto, nula.

Defende que:

(...) a admissão do(a) recorrido(a) ao serviço público neste caso é 
manifestamente ilegal, uma vez que viola o art. 73, V, Lei n°. 9.504/97 e art. 42 da 
LC 101/2000, não lhes assistindo direito assim de serem reintegrados ao serviço 
público e nem podendo gerar quaisquer efeitos. (fl. 397).

Assevera que garantir o recebimento das verbas remuneratórias durante o 

período em que esteve afastado do serviço público configura enriquecimento ilícito em 

detrimento da municipalidade.

Aduz, por fim, que a exoneração de servidor em estágio probatório prescinde 

de realização de procedimento administrativo e da realização de contraditório e ampla defesa.

Não foram apresentadas contrarrazões. 

O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula n. 7/STJ.

No agravo em recurso especial, o recorrente apresenta argumentos objetivando 

rebater os fundamentos apresentados pelo julgador.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 
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fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.977 - CE (2018/0261028-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Esta Corte Superior possui entendimento consolidado no sentido de que a 

exoneração de servidores concursados e nomeados para cargo efetivo, ainda que em estágio 

probatório, deve ser efetuada com observância do devido processo legal e do princípio da 

ampla defesa.

Ademais, é pacífico também o entendimento de que a invalidação do ato 

administrativo que repercute no campo de interesses individuais de servidores imprescinde de 

prévia instauração de processo administrativo, no qual seja assegurado o exercício da ampla 

defesa e do contraditório.

Neste sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POSSE E EXERCÍCIO DE 
CARGO PÚBLICO POR MAIS DE 2 ANOS A DESPEITO DE DECLARAÇÃO DE 
INAPTIDÃO POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. NOMEAÇÃO TORNADA SEM 
EFEITO. AUSÊNCIA DE PRÉVIO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA. IMPOSSIBILIDADE.

1. A autora, apesar de ter sido considerada inapta em exame médico que 
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constituía fase eliminatória do concurso público, foi nomeada, empossada e 
permaneceu no exercício do cargo de Guarda Municipal do Município de Londrina 
por mais de 2 anos. Em março de 2013, sem a instauração de prévio processo 
administrativo, foi publicado decreto tornando sem efeito o ato de nomeação.

2. O STJ consolidou entendimento de que a exoneração de servidores 
concursados e nomeados para cargo efetivo, ainda que em estágio probatório, deve 
ser efetuada com observância do devido processo legal e do princípio da ampla 
defesa.

3. É pacífico também o entendimento de que a invalidação do ato 
administrativo que repercute no campo de interesses individuais de servidores 
imprescinde de prévia instauração de processo administrativo, no qual seja 
assegurado o exercício da ampla defesa e do contraditório.

4. Em julgamento de caso semelhante ao ora discutido, a Terceira Seção 
desta Corte Superior destacou que "deveria o ente público ter instaurado processo 
administrativo específico, informando ao servidor a finalidade de anulação do ato de 
nomeação, indicando os motivos ensejadores, permitindo-lhe apresentar defesa, cujas 
razões deveriam ser analisadas e ponderadas pela autoridade julgadora, antes da 
edição do ato derradeiro" (AR 3.732/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, DJe 2.2.2015).

5. Recurso especial provido.
(REsp 1685839/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 13/09/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. NÃO 
VIOLAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. SÚMULA 7/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXONERAÇÃO SEM O DEVIDO PROCESSO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
5. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que a 

exoneração de servidores concursados, ainda que em estágio probatório, necessita da 
observância do devido processo legal com a instauração de procedimento 
administrativo, no qual devem ser assegurados os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. Precedentes. Súmula 83/STJ.

6. Não há que falar violação do art. 21 da Lei n. 101/2000, quando a 
autoridade coatora, com fundamento na referida Lei de Responsabilidade Fiscal, 
exonera servidor concursado, sem que ofereça oportunamente o contraditório e a 
ampla defesa.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 594.615/PA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 04/12/2014)

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXONERAÇÃO EM VIRTUDE DE 
ANULAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO POR ATO UNILATERAL DE PREFEITO. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Nos casos em que a invalidação do ato administrativo repercuta no 
campo de interesses individuais de servidores, firmou-se tese neste Sodalício 
segundo a qual é necessária prévia instauração de processo administrativo que 
assegure o exercício da ampla defesa e do contraditório.

2. A exoneração de servidor público em estágio probatório por ato unilateral 
do Prefeito, com base no seu poder de autotutela e em virtude da anulação de 
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concurso público também por ato daquela autoridade, depende da prévia instauração 
de processo administrativo, sob pena de nulidade. Precedentes do Supremo Tribunal 
Federal.

3. Recurso ordinário provido.
(RMS 24.091/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 28/03/2011)

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal consolidou seu entendimento 

em repercussão geral, verbis:

EMENTA RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO DO PODER DE AUTOTUTELA ESTATAL. 
REVISÃO DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO E DE QUINQUÊNIOS DE 
SERVIDORA PÚBLICA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA.

1. Ao Estado é facultada a revogação de atos que repute ilegalmente 
praticados; porém, se de tais atos já decorreram efeitos concretos, seu desfazimento 
deve ser precedido de regular processo administrativo.

2. Ordem de revisão de contagem de tempo de serviço, de cancelamento de 
quinquênios e de devolução de valores tidos por indevidamente recebidos apenas 
pode ser imposta ao servidor depois de submetida a questão ao devido processo 
administrativo, em que se mostra de obrigatória observância o respeito ao princípio 
do contraditório e da ampla defesa.

3. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
(RE 594296, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 

21/09/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-030 DIVULG 10-02-2012 PUBLIC 13-02-2012)

Também, não há que falar violação da Lei Complementar n° 101/2000, uma 

vez que o fundamento acima mencionado, exoneração de servidor concursado oportunização 

do contraditório e ampla defesa, é suficiente para manter o julgado recorrido hígido.

No mais, a jurisprudência desta Corte  Superior é firme no sentido de que a 

reintegração de Servidor Público que decorre  da  ilegalidade  de  demissão,  implica  na sua 

anulação  e  no  conseqüente  pagamento  dos  reflexos  financeiros correlatos. 

Confira-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PORTADOR DE 
NECESSIDADES ESPECIAIS. PNE. CANDIDATO EMPOSSADO E COM 
EFETIVO EXERCÍCIO NO CARGO. VISÃO MONOCULAR. EXONERAÇÃO E 
POSTERIOR REINTEGRAÇÃO. PAGAMENTO DOS REFLEXOS FINANCEIROS.

I - Na origem, trata-se de ação, que objetiva: a anulação de ato 
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administrativo que tornou sem efeito a nomeação para o cargo de auxiliar de 
enfermagem, o pagamento da remuneração correspondente ao período de 
afastamento e a indenização por danos morais.

II - É de se ressaltar que não se trata de a nomeação tardia. Após tomar 
posse, a parte autora foi submetida a novo exame médico, em que não se constatou 
deficiência visual prevista na lei, o que ensejou a sua exoneração. No caso em tela, 
restou expressamente consignado que a recorrente foi nomeada e tomou posse no 
cargo em 13/4/2006, após ter sido declarada apta em exame médico admissional e 
exonerada somente em 12/04/2007. Amolda-se, portanto à jurisprudência 
mencionada no próprio acórdão recorrido, verbis: "A jurisprudência já se encontra 
sedimentada no sentido de que o proveito econômico decorrente da aprovação em 
concurso público condiciona-se ao exercício do respectivo cargo, sob pena de 
enriquecimento sem causa. Precedentes: STF, Primeira Turma, Al n° 763774 
AgR/PR, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, publicado em 16/04/2013; STJ, Segunda 
Turma, AgRg no REsp n° 1371234/DF, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
publicado em 06/09/2013; STJ, AgRg no REsp 1269168/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2013, Die 
30/08/2013".

III - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a 
reintegração de Servidor Público decorre da ilegalidade de demissão, implicando na 
sua anulação e no conseqüente pagamento dos reflexos financeiros correlatos. Neste 
sentido: AgRg no AgRg no REsp 1355978/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 10/05/2017; REsp 
1169029/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/02/2011, DJe 15/03/2011.

IV - Tendo a parte recorrente efetivamente tomado posse e entrado em 
exercício, e posteriormente exonerada por ato considerado ilegal, deve ser 
reintegrada com direito ao pagamento de todos os reflexos financeiros correlatos 
relativos ao período em que ficou indevidamente afastada.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1699141/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 21/03/2018)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REINTEGRAÇÃO. SALÁRIOS 
ATRASADOS. PAGAMENTO. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e precisa 
sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 
embasar a decisão, não há falar em afronta aos arts. 458, II, e 535, II, do CPC, não 
se devendo confundir "fundamentação sucinta com ausência de fundamentação" 
(REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05).

2. Reconhecia a coação dos servidores públicos para que celebrassem o 
termo de adesão ao desligamento voluntário, com base nas provas produzidas por 
Comissão Parlamentar de Inquérito e de depoimento de testemunhas, não há falar em 
inversão do ônus da prova. Por sua vez, rever o entendimento firmado pelo Tribunal 
de origem encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. A anulação do ato de demissão "voluntária" do servidor, porquanto 
maculado pelo vício da coação, e sua reintegração ao serviço, dá ensejo ao 
pagamento das parcelas remuneratórias que deixou de perceber durante o período de 
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afastamento, o que não importa em enriquecimento ilícito. Nesse sentido: REsp 
1.276.927/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 
14/2/12.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 274.826/PI, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 23/05/2013)

Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido 

enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" 

do permissivo constitucional.

Ademais, a interpretação de dispositivos legais que exigem o reexame dos 

elementos fático-probatórios não é viável em sede de recurso especial, em vista do óbice 

contido no enunciado n. 7 (a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial) da Súmula do STJ. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE IPU 
ADVOGADOS : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO  - CE006615 

 ESIO RIOS LOUSADA NETO  - CE018190 
AGRAVADO  : ANTONIO DE SOUSA CAMELO 
ADVOGADO : JOÃO PAULO JÚNIOR  - CE011081 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE IPU 
ADVOGADOS : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO  - CE006615 

 ESIO RIOS LOUSADA NETO  - CE018190 
AGRAVADO  : ANTONIO DE SOUSA CAMELO 
ADVOGADO : JOÃO PAULO JÚNIOR  - CE011081 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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